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    “Tudo o que acontece no universo tem uma razão de ser; um objetivo. Nós como seres humanos, temos uma só lição na vida: seguir em frente e ter a certeza de que apesar de as vezes estar no escuro, o sol vai voltar a brilhar”




    Irmã Dulce.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A evolução do homem e, por conseguinte, a da sociedade acabou por introduzir novos conceitos às tutelas jurisdicionais. Nesta seara, a personalidade humana, cuja proteção fora deflagrada particularmente na Grécia do século IV a.C., passou a ser tutelada de modo expressivo após a Segunda Guerra Mundial.




    Não obstante, o progresso da indústria midiática e da tecnologia da informação, em especial as redes de computadores e os sistemas informatizados, fazem com que este instituto necessite de uma nova roupagem capaz de tutelar a personalidade com foco na privacidade do indivíduo. Neste cenário de grandes transformações, procura-se compreender a forma de como o ordenamento jurídico nato lida com a paridade constitucional que deve existir entre as novas aspirações do Direito de Personalidade, mais especificamente na autodeterminação informativa e o já consagrado Direito de Imprensa e Acesso à Informação.




    Em complementação, num plano macro, o estudo volta-se à demonstração do progresso da tutela do Direito de Personalidade visando a proteção do direito ao esquecimento e a dos dados pessoais. De outra sorte, com maiores detalhes, vislumbra-se, na esfera pátria, a forma de como se procede a proteção constitucional da personalidade por meio da cláusula geral de proteção, seguida pela definição de privacidade, conforme o paradigma da autodeterminação informativa que engloba tanto a proteção de dados pessoais quanto o direito ao esquecimento.




    Isto posto, o desenvolver deste estudo será composto, em sua maioria, por pesquisas bibliográficas, nacionais e internacionais, a fim de demonstrar como a República Federativa do Brasil criou suas bases de conhecimentos acostados em estudos comparados e como ela as utilizam na resolução de conflitos envolvendo direitos individuais e coletivos. Também, ao final, um estudo jurisprudencial será realizado visando ao entendimento sobre como o instituto do Esquecimento foi reconhecido pelo ordenamento jurídico brasileiro e como se dá a leitura deste instituto pelos Tribunais à luz da Constituição da República Federativa do Brasil.




    Quanto às divisões, todo o estudo encontra-se segmentado em cinco capítulos, cada qual fracionado em duas seções, com exceção desta parte introdutória e da final, em que é dedicado espaço às reflexões sobre o estudo. Nesse escopo, o segundo capítulo abordará os aspectos históricos acerca dos primeiros reconhecimentos do direito de personalidade e como se deu a evolução dessa tutela no caminhar dos séculos. Ainda, na parte inicial, será dedicado um espaço para descrição do que se entende por Cláusula Geral de Proteção da Dignidade Humana a partir da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.




    Na sequência, o capítulo três, destinar-se-á a abordagem do tema a partir do novo conceito de privacidade, a chamada autodeterminação informativa. Nesta etapa, serão desenvolvidos os conceitos atinentes à privacidade dos dados pessoais e ao direito ao esquecimento, bem como trabalhado o reconhecimento desse instituto na forma de categoria autônoma, descrevendo sua origem na perspectiva jurídica nacional e comparada, além de abordar o tema sobre a perspectiva da liberdade de imprensa e direito de resposta.




    No quarto capítulo, a análise jurisprudencial do tema voltar-se-á, no primeiro instante, ao estudo dos casos internacionais envolvendo o direito de privacidade e o de esquecimento. Tais casos, envolvendo aGoogle Spain e o casoLebach dão suporte às decisões nacionais que posteriormente foram introduzidas nas jurisprudências dos Tribunais pátrios. Na segunda etapa, será estudado a forma como os Tribunais brasileiros reconheceram e refutaram a tutela do Esquecimento mediante observação de cada caso concreto analisado, a saber: o caso da Chacina da Candelária e o caso da jovem Aída Curi.




    Por fim, após o estudo de cada um dos pontos acima abordados será realizada uma avaliação de todo o exposto, com objetivo de verificar se o sistema jurídico nacional demonstrou ou não cuidado especial para com o desenvolvimento da tutela da personalidade. Outrossim, também nesta parte final será certificado se o ordenamento pátrio conta com a tutela da autodeterminação informativa e qual a sua extensão, ou seja, se esta abrange somente a proteção dos dados pessoais ou somente a tutela do direito ao esquecimento, ou, ainda, se abrange as duas.


  




  

    1. A COMPREENSÃO DO DIREITO AO ESQUECIMENTO A PARTIR DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE




    O presente capítulo visa apresentar os direitos da personalidade desde seus primórdios até sua consagração no ordenamento jurídico brasileiro. Para isso, o tema é fracionado em dois grupos, conforme explanado nas linhas abaixo.




    O primeiro grupo é responsável por apresentar, brevemente, o caminho trilhado pela história dos direitos da personalidade. Nesta etapa, apresenta-se o instituto desde seus primórdios, na Grécia do século IV a.C., até o século XX, passando pelo Império Romano, Idade Média e pelas duas guerras mundiais.




    Serão realizados apontamentos a respeito do reconhecimento desse direito pelos Estados, cuja conquista se deu após longos conflitos políticos e sociais. Ademais, serão abordados os entraves doutrinários relacionados aos conceitos e extensão relativos à personalidade, além de demonstrar o motivo pelo qual o Código Civil tornou-se incapaz para tutelar os direitos da personalidade, transferindo a guarda desta tutela às constituições.




    Em continuidade, na segunda parte do texto, será apresentado o trato normativo do instituto da personalidade no âmbito da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Neste cenário, o instituto será revelado a partir do enfoque da cláusula geral de proteção da personalidade, abordando os conceitos fornecidos pelos doutrinadores pátrios e alienígenas. Também, será relatado que a tutela da personalidade, consagrada em cláusula geral, oferta proteção à pessoa humana em toda sua dimensão, ou seja, no aspecto físico, psíquico e moral.




    Por fim, serão apresentados os ferrenhos debates doutrinários relacionados com os conceitos subjetivos e objetivos da tutela da personalidade, destacando qual o entendimento da doutrina majoritária em relação ao assunto.




    1.1 - O desenvolvimento histórico dos direitos da personalidade




    Revolvendo parte da doutrina que referencia o progresso dos direitos da personalidade, verifica-se que esses direitos têm suas raízes jurídicas advindas nahybris grega e nainiura romana. Para contextualizar tais expressões, Szaniawski (2005, p. 23) explica que ahybris pode ser entendida como qualquer forma de agressão física, injúria e difamação contra a pessoa. Em contrapartida, poriniura infere-se tudo o que passa da medida.




    Descreve ainda, que na Grécia, entre os séculos IV e III a.C., o direito ora vigente já reconhecia o ser humano como detentor de personalidade. Nessa época, as manifestações desse reconhecimento assentavam-se nas ações que combatiam a injustiça, as práticas abusivas de uma pessoa para com outra e os atos atentatórios contra a pessoa humana.




    Ensina, ainda, que a tutela da personalidade da pessoa humana era exercida por meio dahybris e, nesse período, o instituto jurídico possuía condão única e exclusivamente penal. Dessa forma, somente após a influência do filósofo Aristóteles foi que o tema passou a ter um viés civilista com o conceito da moralidade e igualdade entre os homens e a ideia de que a lei tem como fundamento regular as relações humanas objetivando o bem comum.




    Ao refletir sobre o nascimento desse direito, Szaniawski, informa não ser pacífica, entre os doutrinadores, a ideia de serem, os direitos da personalidade, oriundos da Grécia. Nesse contexto, Szaniawski (apud GIORDANI, 1976, p. 9) relata que “a doutrina tradicional atribui aos romanos a elaboração da teoria jurídica da personalidade”. Venosa (2009, p. 127) comunga do mesmo pensamento ao lecionar que, na época do Império, a aquisição da personalidade jurídica, pelo ser humano, se conquistava pelo preenchimento de dois requisitos, a saber: “que fosse livre e cidadão romano”.




    De outra sorte, Correia e Sciascia (1975, p. 36) ratificam a informação referente à aquisição da personalidade ao pontificar: “o homem é sujeito de direitos somente quando nêle concorrem a qualidade de livre, a de cidadão romano e a de pessoa independente do poder familiar”.




    Ao aprofundar o tema, Venosa (2009, p. 127) expõe que na sociedade romana a personalidade não era atribuída a todos, mas somente àqueles que reunissem três qualidades, explica-se:status libertatis – qualidade de quem não era escravo –,status civitatis – cidadãos com capacidade jurídica plena – estatus familiar – ospaterfamilias, assim chamados os chefes, administradores e sacerdotes de famílias.




    Carlos Roberto Gonçalves (2011, p. 95), tecendo breves comentários relativos à escravidão no Império, afirma que “o escravo era tratado como coisa”, ou seja, não seria titular de direitos e figurava, nas relações jurídicas, como se objeto fosse. Por seu turno, Caio Mário da Silva Pereira (2002, p. 183), ao externar suas palavras, descreve que “para o direito romano, a personalidade jurídica coincidia com o nascimento, antes do qual não havia falar em sujeito ou em objeto de direito” e complementa que o feto era parte da mãe, não sendo, dessa forma, considerado como pessoa.




    As palavras de Caio Mário da Silva Pereira são reafirmadas por Correia e Sciascia (1975, p. 36) quando relatam que “o homem existe quando nasceu” e seus direitos lhes serão garantidos somente se o status libertatis lhe for favorecido. Além disso, descreve: “todavia, para alguns efeitos jurídicos a lei considera o que foi tão somente concebido (nasciturus) e lhe garante direitos que lhe pertencerão quando houver nascido”.




    Ao refletir sobre a efetividade dos direitos da personalidade no Direito Romano, Tepedino (2004, p. 24) esclarece o questionamento com a informação de que tais direitos abarcavam somente as agressões físicas e morais cometidas contra o cidadão, sendo conhecidas comoactioiniuriarium. Esta afirmação, embora não questionada neste estudo, pode ser ratificada posteriormente, quando do acesso à obra de Tobeñas (1952, p. 9), em que este, referenciando-se a Ihering, traz que os romanos, embora não conhecessem a tutela da personalidade, defendiam os direitos da pessoa voltados àactio iniuriarum, conforme se percebe a partir leitura de sua obra: “así en Roma era desconocida esta clase de derechos, y la protección de la personalidad funcionaba a través de la actio iniuriarum [...]” (TOBEÑAS, 1952, p. 9).




    Com o passar dos tempos, Szaniawski (2005, p. 35) explica que com a ruptura do Império Romano novos valores sociais foram formados e é na Idade Média que o conceito de pessoa humana teve suas sementes plantadas. Ainda, aduz ser a de Boécio uma das mais antigas definições sobre pessoa: “natural rationalis individua substantia, isto é, a substância individual de natureza racional”.




    Já no século XVI, Szaniawski (2005, p. 38) ensina que os juristas foram conduzidos “à formulação dodireito geral da personalidade, como umius in se ipsum”, o que deu origem às “primeiras noções dedireito subjetivo e a existência de um poder de vontade individual”. Acrescenta ainda, que nesta época já havia a existência de “um conceito deius imaginis e a absorção pela da máximadominus membrorum suorum nemo videtur, que dizia respeito ao direito de alguém sobre seu próprio corpo [...]”. Por fim, atribui a Hugo Donello a elaboração de “alguns conceitos dedireitos de personalidade” e que tais direitos só foram reconhecidos pelo Estado no final do século XVIII, na Declaração da Colônia de Virgínia, em 1776. Além disso, exalta o papel de grande importância que teve a França quando da criação da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789, cujos pilares foram fundados nas heranças deixadas por Rousseau, Montesquieu e Voltaire.




    Nesta parte, Silvio Rodrigues (2003, p. 62) enaltece essa Declaração, uma vez que ela demonstra “a preocupação da pessoa humana contra as agressões do Poder Público”.




    Reiterando as informações acima, Ruggiero (1999, p. 275-276) adverte que “a expressão foi concebida por jusnaturalistas franceses e alemães para designar certos direitos inerentes ao homem, tidos como preexistentes ao seu reconhecimento por parte do Estado”.




    Na esteira do desenvolvimento dos direitos da personalidade comenta-se, ainda que brevemente, sobre a Constituição de Weimar de 1919. Para Luño (2007,apud CONCEIÇÃO, 2016, p. 32), os direitos fundamentais tomaram posições relevantes na Alemanha, após a edição dessa carta política. Segundo o autor, ela embasou todo o ordenamento jurídico-político nas “relações entre o indivíduo e o Estado”.




    A importância dela ao desenvolvimento dos direitos da personalidade é tamanha que para Tepedino (2004, p. 24) a Constituição de Weimar deu o primeiro passo para classificar os direitos da personalidade como categoria autônoma. Ademais, do mesmo pensamento comunga Cantali (2009, p. 50) quando expressa sobre o início da tutela da “dignidade existencial” do homem com o advento dessa constituição.



OEBPS/Images/expediente.jpg
DIALETICA

EDIT

ORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia

André Luis Vieira Eloi

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Camilloto Arantes

Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal
Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner

Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhaes
Leonardo Avelar Guimaraes

Ligia Barroso Fabri

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Duries

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aratjo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
DOS

DIREITOS ba
PERSONALIDADE
A0 DIREITOA0
ESQUECIMENTO

UMPANORAMA
HISTORICO
EVOLUTIVO

LEONARDO SABA

DIALETICA
EDITORA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2020 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2020 by Leonardo Saba.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletronico,
fotocopia, gravagdo etc. — nem apropriada ou estocada em sistema de
banco de dados, sem a expressa autorizagio da editora.

Capa: Marcel da Silva
Diagramacio: Clara Camerano
Conversio para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogacdo na Publicac¢io (CIP)

S113d  Dos direitos da personalidade ao direito ao esquecimento / Leonardo
Saba. — 1. ed. — Belo Horizonte : Editora Dialética, 2020.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-87402-04-8
1. Ciéncias Humanas e Sociais. 2. Direito. 3. Esquecimento.
4. Personalidade. I. Saba, Leonardo. II. Titulo.
CDD 341.222
CDU 34:159.92

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB-1/3150

ny

DIALETICA

EDITORA
O /editoradialetica
(@editoradialetica
www.editoradialetica.com






OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
DOS

DIREITOS oa
PERSONALIDADE
A0 DIREITOAC
ESQUECIMENTO

UMPANORAMA
HISTORICO
EVOLUTIVO

LEONARDO SABA

DII\LETICI}





